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RESUMO: O presente artigo é um recorte de uma pesquisa desenvolvida a partir de um trabalho de conclusão
de curso, realizado no Estágio III e IV. Tem como finalidade apresentar os resultados de uma investigação no
colégio Lyceu com os estudantes do 3º ano “D” do ensino médio. É apresentado uma evolução do ensino integral
no Brasil, Goiás e Goiânia, como um contexto histórico do CEPI Lyceu de Goiânia. A pesquisa é do tipo estudo
de caso de cunho qualitativo, em que para a coleta de dados foram utilizadas: observações em sala de aula,
entrevistas informais e questionários. Como resultados, destacamos que 33,3% dos alunos estudam no CEPI por
escolha dos pais. Cerca de 55,6% dos estudantes não se sentem saciados com a quantidade de refeições
fornecidas no dia. Destacamos também que vários alunos se queixam do cansaço e da exaustão.
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1 Introdução

O processo de ensino e de aprendizagem vem passando por grandes transformações

nos últimos anos. O ensino integral é uma realidade nas escolas públicas desde meados da

década de 1930, de acordo com Colares e Oliveira (2018), e permeia o ensino até os dias

atuais. Por se tratar de um tema importante para o debate escolar obtivemos como ideia de

desenvolvimento dessa investigação: Educação Integral: O 3º ano D do Colégio Lyceu de

Goiânia.

Por mais que a educação em tempo integral no Brasil tenha surgido na metade do

século XX, as ideias sobre esse tipo de ensino já habitavam no imaginário de Anísio

Teixeira desde a década de 1920, como afirma Machado e Ferreira (2018). Especificamente

no Estado de Goiás, este ensino começou a ser implementado na rede pública em

2005/2006, inicialmente nas escolas de ensino fundamental, conforme Ferreira e Rees

(2015). Atualmente, segundo a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SED GO),

existem 269 escolas de ensino em período integral na rede pública do estado de Goiás,

sendo 44 delas localizadas na capital goiana.

Um desses colégios públicos de ensino integral é o colégio Lyceu de Goiânia. Segundo

seu regulamento, a instituição foi criada em 27 de novembro de 1937 no Decreto-Lei nº 4, e

recebeu seu batismo no Decreto-Lei nº 8.110, de 15 de maio de 1976. Em janeiro de 2013,

tornou-se o Centro de Ensino em Período Integral Lyceu de Goiânia, escola pioneira em

Ensino Integral de Ensino Médio, conforme Lei nº 19.687 de 22/06/2017.
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Ainda sobre seu regulamento, localizado no site da instituição, o Capítulo II, Parágrafo

2, Art. 5 diz:

O Projeto de escola de tempo integral promoverá a ampliação de tempos e espaços
em sintonia com a ampliação das ações educativas de qualidade, de equidade e das
oportunidades educativas, da intensificação da convivência e do maior
compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os profissionais da escola, das
famílias e dos outros atores sociais, sob a coordenação da escola, visando alcançar a
melhoria da qualidade da aprendizagem, da convivência social e a diminuir as
diferenças de acesso aos bens culturais, em especial entre as populações socialmente
mais vulneráveis. (LYCEU DE GOIÂNIA, s.d, s.p).

É percebido um grande avanço na aplicação do ensino em tempo integral nas escolas de

todo o Brasil. Essa questão pode ser ligada à percepção que a sociedade tem de que uma

maior permanência na escola é sinônimo de uma melhor qualidade de ensino, além disso,

supõe-se que os planos pedagógicos podem ser melhor aproveitados com atividades

extracurriculares que possam contribuir para o desenvolvimento sociocultural dos jovens.

Este trabalho é fruto de uma investigação realizada na ocasião do nosso estágio

curricular obrigatório do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de

Goiás no ano de 2022. Abordamos superficialmente, o contexto da realização da regência em

nosso Estágio, pois consideramos importante para o leitor conhecer a conjuntura do meio o

qual os participantes estavam envolvidos.

Aqui temos como objetivo principal: refletir sobre as percepções e sentimentos referente

ao ensino integral dos estudantes do 3º ano do ensino médio do Colégio Lyceu de Goiânia, e

como objetivos específicos : conhecer mais sobre o Colégio Lyceu de Goiânia; debater o que

tem sido estudado sobre esse tema por meio de artigos e dissertações publicadas; analisar, em

especial, a turma do 3° ano D. Para assim podermos responder a questão-problema: Qual a

perspectiva dos alunos do 3° ano D do ensino médio, do Centro de Ensino em Período

Integral Lyceu de Goiânia, em relação ao ensino em período integral?

2 A Escola de Período Integral no Brasil

2.1 O surgimento do Ensino Integral no Brasil

Para iniciar os estudos sobre o ensino integral, é necessário compreender o que pensam

os estudiosos do assunto. Tratar "educação integral" e "educação em tempo integral" pode não

ser a mesma coisa, dependendo do referencial teórico em questão. Segue abaixo o quadro 1

proposto por Gualberto (2019) com algumas conceituações, de acordo com diversos autores:

Quadro 1 - Educação integral ou educação de tempo integral



Autores Educação integral ou educação de tempo integral

COELHO, Lígia
Martha. (2009)

A concepção de educação integral apresenta uma fundamentação significativa da arte
humana, em sua formação dual – a física e a espiritual

MAURÍCIO,
Lúci Velloso.
(2009)

A educação integral reconhece a pessoa como um todo e não como um ser fragmentado,
por exemplo, entre corpo e intelecto. Que esta integralidade se constrói através de
linguagens diversas, em variadas atividades e circunstâncias. O desenvolvimento dos
aspectos afetivo, cognitivo, físico, social e outros se dão conjuntamente

GADOTTI,
Moacir. (2009)

Uma educação como política setorial a uma educação como política transetorial, da
educação básica como educação escolar a uma educação básica como educação cidadã

CAVALIERE,
Ana Maria.
(2002)

Uma ação educacional que envolve dimensões variadas e abrangentes da formação dos
indivíduos

MOLL,
Jaqueline.
(2011)

A educação integral não se resume a tempo integral, embora o tempo seja condição
necessária para efetivá-la

GUARÁ, Isa
Maria Ferreira
Rosa. (2006)

A educação, como constituinte do processo de humanização, que se expressa por meio de
mediações, assume papel central na organização da convivência do humano em suas
relações e interações, matéria-prima da constituição da vida pessoal e social

Fonte: Gualberto (2019), pg. 35

Alguns desses conceitos desvinculam o ensino integral dos internatos como, por

exemplo, o tempo que um aluno passa em um ambiente educacional que não é o único ponto

para caracterização de um modelo de ensino. É necessário um projeto pedagógico que se

justifique para que de fato o ensino em período integral seja aplicado da maneira como deve

ser, como ressalta Colares e Oliveira (2018):

Compreender que a ampliação da jornada escolar não significa necessariamente a
ampliação de aprendizagens e desenvolvimento do ser humano como objetiva a
educação integral, é imprescindível a fim de que a educação escolar proporcione o
acesso aos conhecimentos produzidos historicamente pela humanidade e que possa
habilitar as pessoas para o desenvolvimento de suas potencialidades e desta forma,
possam alcançar seus propósitos naquilo que seja possível por seus esforços de
aprendizagem, e lutar pelas causas que dependem de compreensão crítica e lutas
coletivas, tendo em vista a emancipação humana. A permanência na escola em um
tempo mais amplo, seja utilizando o contra turno, seja aumentando o número de
horas ou de dias, não deve apenas significar “o mais do mesmo”, mas, de forma
clara e eficaz, possibilitar a formação integral considerando novas maneiras de ver o
mundo, conhecendo-o, sentindo-se parte dele, para ser partícipe de sua construção.
(COLARES e OLIVEIRA, 2018, p. 314/315).

Ainda de acordo com Gualberto (2019), as opiniões ainda evidenciam que a educação

integral é uma ação significativa, essencial e necessária para que os saberes sejam interligados

às questões cognitivas, emocionais, morais e sociais.



As ideias sobre esse tipo de ensino começaram a surgir no Brasil em meados da década

de 1920 e 1930 a partir de Anísio Teixeira, que teve inspiração em seu professor John Dewey,

como ressalta Machado e Ferreira (2018):

Influenciado pelo pensamento educacional de John Dewey, de quem foi aluno na
Universidade de Columbia, em Nova Iorque, disseminou os ideais da “Escola Nova”
em contraposição à “Escola Clássica”, defendendo uma educação que considerasse o
processo educativo a própria vida e não como preparação para a vida é uma escola
que se aproximasse da realidade social dos alunos. (MACHADO e FERREIRA,
2018, p. 91).

É importante ressaltar que as ideias de Anísio Teixeira estavam emergindo durante o

processo de industrialização, em que mulheres também estavam no mercado de trabalho e

precisavam deixar seus filhos na escola, o que era facilitado pelo ensino de turnos, já que

permitia a inclusão de mais alunos em um ambiente educacional e, portanto, mais

democrático.

Ainda assim, o ensino integral proposto, se mostrou mais democrático e inclusivo já que

popularizou na educação pública as atividades de diversas áreas e disciplinas

extracurriculares. De acordo com Colares e Oliveira (2018), a sugestão de Anísio ganhou

mais força por garantir também outros direitos de cidadania como o lazer, alimentos e

cuidados básicos de saúde e higiene.

De acordo com Teixeira (1956):

A escola primária, visando, acima de tudo, a formação de hábitos de trabalho, de
convivência social, de reflexão intelectual, de gosto e de consciência não pode
limitar as suas atividades a menos que o dia completo. Devem e precisam ser de
tempo integral para os alunos e servidas por professores de tempo integral.
(TEIXEIRA, 1956, p. 25-26).

Esse tipo de escolarização adotado visava a ampliação do conhecimento de forma geral,

que é produzido a partir da convivência em sociedade onde cada um contribui com suas

próprias vivências e aprendizados, aumentando o aprendizado uns dos outros.

Anísio Teixeira conseguiu concluir seus ideais e materializar a criação de uma escola

apenas em 1952, ano em que foi criado o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR) em

Salvador. Teixeira (1962) ainda deixa claro a estrutura pedagógica sugerida:

A escola primária seria dividida em dois setores, o da instrução propriamente dita,
ou seja, da antiga escola de letras; e o da educação propriamente dita, ou seja, da
escola ativa. No setor da instrução, manter-se-ia o trabalho convencional da classe, o
ensino da leitura, escrita, aritmética e mais ciências físicas e sociais; e no setor da
educação as atividades socializantes, a educação artística, o trabalho manual, as artes
industriais e a educação física. (TEIXEIRA, 1962, p. 82).



A criação do CECR em Salvador foi um marco para o ensino integral devido ao seu

pioneirismo e desenvolvimento inovador. Ele serviu de base para ampliação do modelo em

outras instituições e Anísio Teixeira ainda propôs a construção de mais 28 Escolas-Parque,

mas só algumas delas foram concluídas.

Silva (2018) deixa mais claro como os ideais propostos por Anísio foram importantes

para o sistema educacional como um todo:

Após realização de pesquisas, tanto em sua obra, quanto em livros e textos que
foram escritos sobre ele e, por fim, em trabalhos acadêmicos sobre educação
integral, em todos encontramos subsídios que nos permitem concluir que Anísio
Teixeira é o maior idealizador e, portanto, a maior referência na luta por uma
educação pública de qualidade, igualitária, laica, de dia inteiro, que vise a formação
plena de nossas crianças e jovens. (SILVA, 2018, p.74).

As contribuições do CECR deram surgimento aos Centros Integrados de Educação

Pública (CIEPs) no Rio de Janeiro criados por Darcy Ribeiro e estabelecido por Leonel

Brizola na década de 80. Segundo Faria (1991):

(...) os CIEPs tinham objetivos mais abrangentes do que aqueles das escolas
tradicionais de 1o grau. Além das atividades específicas inerentes a este grau de
ensino, os CIEPs teriam funções mais amplas, como centro comunitário de
educação, de cultura e de lazer. Atenderiam, através do programa de Educação
Juvenil, no horário noturno, os jovens entre 14 e 20 anos que não receberam
escolaridade de 1o grau na idade própria; atenderiam a grupos de alunos de 7 a 14
anos residentes nos CIEPs (Projeto Alunos-Residentes), a fim de suprir a ausência
de pais ou responsáveis; e constituiriam centros de cultura e lazer abertos também à
comunidade em que estivessem inseridos. (FARIA, 1991, p. 14).

Já na década de 1990, foram criados os Centros Integrados de Atendimento à Criança

(CIACs) durante o Governo de Collor. Esses centros tinham a intenção de fornecer um ensino

em tempo integral para diversos estudantes pelo Brasil, mas infelizmente tal plano não foi

concretizado. De acordo com Gadotti (2009), essa criação foi um projeto "promocional"

motivado apenas por interesses políticos.

A partir do século XXI, novas instituições com foco no ensino público integral

continuaram a surgir pelo Brasil. Entre as primeiras, a fundação dos Centros Educacionais

Unificados (CEUs) em 2003, no governo da prefeita de São Paulo Marta Suplicy. Danilo

Mekari e Raiana Ribeiro em matéria de comemoração aos 12 anos de CEUs para a UOL

completam:

O CEU Jambeiro, localizado em Guaianases, na zona leste, tirou do papel uma
proposta de transformação da educação e tornou realidade a criação de pólos de
desenvolvimento comunitário nas bordas de uma das metrópoles mais desiguais do
país. (MEKARI e  RIBEIRO, 2015, s.p).



Os Centros Educacionais Unificados tiveram suas criações divididas em duas etapas: a

primeira em 2003 e 2004 que contou com a conclusão de 21 unidades, enquanto que a

segunda começou em 2005 e concluiu mais 24 centros. Atualmente já são 49 CEUs no estado

de São Paulo, três deles destinados à população indígena.

Ainda nos anos 2000, durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi criado o

Programa Mais Educação. Conforme o site do Ministério da Educação (MEC):

O Programa Mais Educação, criado pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e
regulamentado pelo Decreto 7.083/10, constitui-se como estratégia do Ministério da
Educação para indução da construção da agenda de educação integral nas redes
estaduais e municipais de ensino que amplia a jornada escolar nas escolas públicas,
para no mínimo 7 horas diárias, por meio de atividades optativas nos macrocampos:
acompanhamento pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; direitos humanos
em educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; comunicação e uso
de mídias; investigação no campo das ciências da natureza e educação econômica.
(http://portal.mec.gov.br/, s.d, s.p).

O início das atividades aconteceu em 2008 com 1380 escolas participantes ao redor de

todo o território federal. Ao todo, mais de 386 mil estudantes estavam inscritos no programa

inicialmente. Em 2011, o número saltou para 14.995 escolas inscritas e mais de 3 milhões de

alunos, segundo o Portal do MEC.

Foram vários os desenvolvimentos do ensino integral desse tipo de escolarização desde

os seus primeiros passos, nas ideias de Anísio Teixeira até os dias atuais. As formas de ensino

e proposta pedagógica tiveram grande alteração, mas continuam ainda na missão de ensinar e

desenvolver alunos de todo o Brasil.

2.2 Histórico da escola em período integral em Goiás em sua capital

A história do ensino integral em Goiânia teve seu início marcado por várias tentativas

que culminaram em sucesso, outras não. A ideia dessa organização escolar chegou no

município durante o ano de 2005 na gestão de Iris Rezende Machado, então prefeito da

capital. Foram criadas durante o Programa para as Escolas Municipais com atendimento em

tempo integral sete escolas. Hoje em dia o número já subiu para quinze. Essas instituições

contam com um planejamento escolar amplo e múltiplo, como evidencia a Secretaria

Municipal de Educação de Goiânia:

O referido documento assim define a educação integral: A educação integral
refere-se ao cuidado que devemos ter com o nosso corpo (alimentação saudável,
atividade física, descanso). Evidencia a necessidade de cuidarmos da emoção, da
espiritualidade, da mente, dos valores para que possamos aprender a lidar com
nossas contradições. A educação integral refere-se também aos cuidados que

http://portal.mec.gov.br/component/docman/?task=doc_download&gid=2446&Itemid=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7083.htm


devemos ter com o outro para que possamos conviver e juntos edificar uma
sociedade justa para todos (Goiânia – SME, 2009, p. 10).

De acordo com Martins (2012), desde 2004 o MEC já promovia discussões sobre a

implantação das escolas integrais em todo o território nacional, criando e coordenando grupos

com representantes de municípios e estados. O autor ainda cita em sua obra alguns dos

colégios integrais localizados na cidade de Goiânia, como por exemplo o Colégio Estadual

José Honorato, que foi fundado em 30 de julho de 1945 e está em funcionamento até hoje:

A edificação deste colégio dispõe de instalações físicas para os serviços essenciais
administrativos, pedagógicos, como: treze salas de aula, secretaria, coordenação,
sala de professores, biblioteca, laboratório de informática, cozinha, refeitório,
depósito de alimentos, depósito de materiais pedagógicos, banheiros, quadra de
esporte coberta e um pátio. Buscar oferecer um ensino de qualidade que garanta o
acesso e a permanência dos alunos na escola, tornando-os capazes de agir com
consciência crítica e contribuir com a transformação do seu meio, inclusive da
sociedade geral. Objetivando ainda desenvolver um trabalho voltado para a
formação integral dos educandos, promovendo o seu pensamento crítico, reflexivo,
sua capacidade criativa, respeito às diversidades, independência e conquista da
cidadania. (MARTINS, 2012, p. 107).

O site da Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SED-GO)

(https://site.educacao.go.gov.br/escolas-de-tempo-integral/) afirma que atualmente o estado

possui 269 escolas de tempo integral na rede pública de ensino, sendo 44 delas em sua capital.

De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), o objetivo é que em 2024 esse tipo de

ensino atinja pelo menos 25% dos alunos da educação básica.

O quadro 2 elenca algumas vantagens desse tipo de escolarização, segundo SED GO:

Quadro 2: Vantagens do sistema Integral
● Melhores resultados educacionais
● Formação para a vida
● Disciplinas eletivas
● Projeto de vida
● Iniciação científica
● Protagonismo juvenil

● Preparação para o futuro
● Preparação para o ENEM
● Atividades práticas
● Acolhimento
● Tutoria
● Estudo orientado

Fonte: https://site.educacao.go.gov.br/escolas-de-tempo-integral/

Um outro benefício observado é o fornecimento de refeições 3 vezes ao dia, já que os

estudantes permanecem o dia todo na instituição. De acordo com o site do (SED-GO)

(https://site.educacao.go.gov.br/escolas-de-tempo-integral/). “Nas escolas de tempo integral

de 9 horas, os estudantes recebem três refeições (café da manhã, almoço e lanche). Já nas

escolas de tempo integral de 7 horas, são servidas duas refeições (café da manhã e almoço ou

lanche e jantar)”. Isso faz com que crianças e adolescentes de baixa renda tenham uma

https://site.educacao.go.gov.br/escolas-de-tempo-integral/


alimentação adequada e que conte com todos os nutrientes necessários para a saúde e,

consequentemente, para o melhor desenvolvimento do corpo. Gadotti (2009) evidencia como

as escolas ganharam outros compromissos:

A expansão do tempo integral na escola pública deve-se ao fato de que a escola está
assumindo novos encargos, sendo suas responsabilidades cada vez mais ampliadas.
Respondendo por programas de proteção social (alimentação, atendimento
médico-odontológico, dentre outros) que antes não eram considerados de sua alçada,
a escola de tempo integral vai além da sala de aula, invadindo a área da assistência
social. (GADOTTI, 2009).

É claro que esses planos como: alimentação, atendimento médico e odontológico, além

da educação não devem ser de total responsabilidade das escolas. Políticas públicas eficazes

devem ser feitas em todas as áreas para que todos os direitos humanos segundo a nossa

Constituição sejam abrigados.

Uma das escolas mais famosas de Goiânia que, atualmente, vivencia em seu projeto

pedagógico o ensino integral, é o Colégio Lyceu de Goiânia, foco deste trabalho.

3 O Colégio Lyceu de Goiânia

3.1 A história do Colégio Lyceu de Goiânia

O surgimento dos colégios Lyceu pelo Brasil se dá desde o segundo reinado, o modelo

da escola foi espelhado do Lyceu de Portugal e França. O pioneiro no Brasil foi o Ateneu no

Rio Grande do Norte. Silva, Oliveira e Almeida (2019) afirmam que:

Os colégios Lyceus sempre foram considerados e permearam o imaginário e a
memória dos sujeitos que por ele foram formados, como uma instituição tradicional
e revolucionária tendo como objetivo ampliar os conhecimentos daqueles que
fizeram parte do seu meio social. (...). Com um ensino tão arrojado e de alto nível,
fica claro que as instituições de ensino Lyceu não foram construídas para a
população comum iletrada, para as massas pobres e carentes dos centros urbanos do
Império, e muito menos pras os escravizados e advindos do continente africanos ou
muito menos paras as populações indígenas e seus descendentes. Fica claro que os
Lyceus foram criados com um único objetivo: atender as elites urbanas da sociedade
brasileira. (SILVA, OLIVEIRA e ALMEIDA, 2019, p. 341).

Então, constata-se que os filhos da grande elite, membros da alta sociedade, eram

beneficiados quanto à garantia de suas vagas. Era necessário um bom conhecimento prévio

para, assim, acompanhar o currículo proposto pelo Lyceu por se tratar de um colégio com um

ensino de grau elevado.

Alguns anos se passaram até o renomado colégio chegar no centro-oeste e no estado de

Goiás. O primeiro Colégio Lyceu do estado foi criado na antiga capital, Cidade de Goiás, em



1846/1847. A sede da instituição de ensino tinha limitações quanto à estrutura e, portanto,

iniciou-se um debate quanto à implantação apenas do ensino primário. Uma outra questão que

impedia tal ensino era a falta de professores qualificados para a função.

As disciplinas ofertadas no Colégio Lyceu Goiás que tinha como diretor o Padre

Emigdio Joaquim Marques eram: Gramática Latina, Francês, Geometria, Retórica e Poética,

Filosofia e História (Barros 2017, p. 51):

Apesar de alguns dos professores serem padres e o primeiro diretor também ter sido
padre e ficado no cargo por 16 anos, o Lyceu nunca foi uma instituição religiosa,
apenas contou com a participação da Igreja na medida em que o Estado brasileiro
permitiu, principalmente nos anos imperiais, já que após a República essa relação foi
sempre marcada por conturbadas disputas, e a carência de formação de professores
sempre foi um dos vetores da inserção do clero na escola pública. (BARROS, 2017,
p. 51).

No ano de 1937, o colégio foi transferido para a mais nova capital do Estado de Goiás.

O Colégio Lyceu de Goiânia (Figuras 1 e 2) foi inaugurado no dia 27 de novembro de 1937.

Segundo o site da instituição:

O CEPI LYCEU DE GOIÂNIA é uma das instituições mais tradicionais de Goiás.
Deste espaço muitos jovens, cheios de expectativas viram florescer seus sonhos a
ponto de torná-los realidade. Muitos deles apresentam hoje representatividade
nacional. Desde o início de seu funcionamento até os dias de hoje, o Lyceu é
simbolizado por ser um espaço de discussão do conhecimento, de estímulo à cultura
e ao esporte. Atualmente, de acordo com os dados da Secretaria de Educação, está
entre uma das dez melhores instituições escolares da região metropolitana. Desde
2013 passou por uma reestruturação no atendimento de sua clientela, passou de
escola de tempo regular para escola de tempo integral, reorganizando a matriz
curricular, as metodologias, etc. A nova proposta oportunizou ainda mais a formação
de jovens com formação acadêmica de excelência, bem como sua preparação para a
vida e para o trabalho. O C.E.P.I. Lyceu de Goiânia visa a educação de qualidade
com foco na formação do cidadão competente, solidário e autônomo levando-o ainda
à aprovação de vestibulares das universidades públicas em número mais expressivo
ou a profissionalização para o mercado de trabalho levando em conta a
concretização do “Projeto de Vida” individual como protagonista de sua própria
história. (https://www.lyceudegoiania.com.br, s.d, s.p).

Figura 1 - Primeira fachada do Colégio Lyceu de Goiânia

Fonte:
https://www.aredacao.com.br/colunas/149515/lyceu-de-goiania-guarda-historia-sobre-a-educacao-da-capital

https://www.aredacao.com.br/colunas/149515/lyceu-de-goiania-guarda-historia-sobre-a-educacao-da-capital


A história do colégio em Goiânia está ligada diretamente ao processo de troca da capital

do estado. O colégio, que até então existia na antiga capital de Goiás, foi transferido para o

edifício que continua abrigando atualmente, na Rua 21 no Setor Central.

Figura 2 - Primeira fachada do Colégio Lyceu de Goiânia (2)

Fonte:
https://www.aredacao.com.br/colunas/149515/lyceu-de-goiania-guarda-historia-sobre-a-educacao-da-capital

Conforme matéria publicada pelo jornal A Redação, o prédio que abriga a instituição foi

tombado patrimônio histórico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

(Iphan) em 2003:

O prédio da escola em Goiânia foi concebido pelo próprio arquiteto Attílio Corrêa
Lima, também responsável pelo plano urbanístico da capital, e posteriormente
modificado pelo escritório dos irmãos Coimbra Bueno. O estilo é uma mesclagem
entre o colonial e o art déco, com fachada reta, pórtico na entrada principal, pilares e
os marcantes portões de ferro. (A Redação, 2021, s.p).

Mesmo tendo sido fundado em 1937, ele recebeu o batismo de Lyceu de Goiânia apenas

no Decreto-Lei 8.110 de 15 de maio de 1976. O ensino integral no colégio começou a ser

desenvolvido quando ele se tornou Centro de Ensino em Período Integral Lyceu de Goiânia,

de acordo com a Lei 19.687 de 22 de junho de 2017.

A instituição formou grandes nomes que compõem a sociedade goiana, como o

ex-prefeito da capital Íris Rezende Machado e o ex-governador do estado de Goiás, Alcides

Rodrigues Filho.

Durante o início de suas operações na cidade de Goiânia, o colégio sofreu alguns

problemas de falta de verba e mão-de-obra qualificada, mas com o passar do tempo e

crescimento acelerado da nova capital, essas questões foram resolvidas. A procura por vagas

foi imensa já que o modelo de ensino já estava propagado na cultura goiana tendo como base

outros colégios de mesma base pelo Brasil. Barros (2017) deixa claro como o modelo

tradicional de ensino baseado no europeu corroborou para a imagem do colégio:

https://www.aredacao.com.br/colunas/149515/lyceu-de-goiania-guarda-historia-sobre-a-educacao-da-capital


O Lyceu de Goiânia continuou usufruindo da situação de escola tradicional no
estado e preservando-se como instituição centenária na formação dos intelectuais
goianos. A propaganda de que o Lyceu formou grandes nomes de Goiás sempre foi
utilizada para a preservação do que fora construído na sua história e condição sine
qua non para a permanência da instituição como formadora da elite. (BARROS,
2017, p. 200).

Barros (2017) percebeu, também, que os alunos do Colégio Lyceu de Goiânia eram, em

sua maioria, pertencentes a uma classe com melhores condições econômicas. Tal fato

começou a ser alterado durante o processo de industrialização na Era Vargas, quando o

processo educacional se tornou preocupação do Estado. A partir de então o acesso ao sistema

de ensino foi facilitado para aumentar a taxa de alfabetização e ensino como um todo no

Brasil, o que trouxe pensamentos múltiplos sobre o assunto como salienta Silva, Oliveira e

Almeida (2019):

Esta nova fase do Lyceu como toda a história da educação brasileira pode ser
analisada de pelo menos duas formas. Uns analisaram esta fase a sua
disponibilização da tradição e qualidade de ensino em um período que muitos
chamariam de democratização, pois agora todos poderiam acessar seus ensino e
ocupar seus espaços. Outros analisaram este mesmo fenômeno como uma época de
decadência e de final do glamour, status e função social que esta instituição
desempenhou um dia para a elite e a sociedade goiana. (SILVA, OLIVEIRA e
ALMEIDA, 2019, p. 351).

Atualmente, o Colégio Lyceu de Goiânia, de acordo com o site do Programa

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) da Universidade Federal de Goiás

(https://pibid.ime.ufg.br/p/30393-cepi-lyceu), conta com instalações de serviços pedagógicos

e administrativos. Além de laboratórios de química, biologia, informática e física, salas de

leitura, bibliotecas, salas de projeção e de jogos. Ao todo são vinte e cinco salas de aulas, duas

quadras de esporte abertas e uma quadra de esporte coberta.

3.2 O ensino integral e o 3° ano D do Colégio Lyceu de Goiânia

Para iniciar o entendimento de como funciona o ensino em tempo integral no Colégio

Lyceu de Goiânia, é necessária uma apresentação segundo o regulamento da instituição que

pode ser encontrado no site do colégio

(https://www.lyceudegoiania.com.br/page/regulamento).

De acordo com o Artigo 4 - Da Educação em Tempo Integral, temos:

Art. 4 - O Sistema de Educação do Estado de Goiás apoiará, em todas as etapas da
educação básica das unidades escolares públicas e privadas, a progressiva
implementação da escola em tempo integral, visando melhor qualificar os processos



de aprendizagem para que o educando atinja com êxito os mais elevados níveis de
ensino.
§1º - O elemento que caracteriza uma escola de tempo integral não é o tempo
cronológico, mas um projeto pedagógico em que a escolarização se dê de forma
holística e em tempo inteiro que inclua:
a) A programação, execução e avaliação das ações pedagógicas que preencham e
utilizem adequadamente o tempo, desenvolvendo práticas pedagógicas de educação
integral do educando;
b) O conceito de espaço escolar adequado para o desenvolvimento da educação
integral, de acordo com as especificidades exigidas pela etapa oferecida que
envolva: infraestrutura adequada (sala dos professores, refeitório, banheiros com
chuveiro, vestuário, espaço para descanso com colchonete, quadra coberta);
atividades culturais, artísticas, desportivas e as vinculadas ao mundo do trabalho;
uso orientado da biblioteca; laboratórios de qualidade; acesso às redes virtuais;
projetos de pesquisa e desenvolvimento; visitas programadas de caráter pedagógico;
c) A presença de professores em tempo integral, qualificados e comprometidos com
o Projeto.
§2º - Considera-se como de período integral a jornada escolar que se organiza, no
mínimo, em 7 (sete) horas diárias, perfazendo uma carga horária anual mínima de
1.400 horas.

A partir do que foi dito acima, conclui-se a vontade do Colégio Lyceu de Goiânia de

zelar pelo ensino de qualidade e que de fato não seja integral somente pela parte cronológica,

já que atividades extracurriculares são levantadas também para melhorar a capacitação do

aluno e melhorar o aproveitamento da jornada escolar.

Além disso, o Artigo 5 nos mostra:

Art. 5 - O Projeto de escola de tempo integral promoverá a ampliação de tempos e
espaços em sintonia com a ampliação das ações educativas de qualidade, de
equidade e das oportunidades educativas, da intensificação da convivência e do
maior compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os profissionais da
escola, das famílias e dos outros atores sociais, sob a coordenação da escola, visando
a alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem, da convivência social e a
diminuir as diferenças de acesso aos bens culturais, em especial entre as populações
socialmente mais vulneráveis.
§1º - O currículo da escola de tempo integral, concebido como projeto educativo
integral, implica na ampliação da jornada escolar diária mediante a oferta de
oportunidades educativas, atividades e oficinas tais como: o acompanhamento
pedagógico individualizado, o reforço, o turno e contraturno, o aprofundamento da
aprendizagem, a pesquisa e a experimentação científica, a cultura, as Artes, a
música, a Educação Física, o esporte, o lazer, as tecnologias da comunicação e
informação, os direitos humanos, a preservação do meio ambiente, a promoção à
saúde e da qualidade de vida, as visitas a centros de cultura, de produção, de
organizações sociais, entre outras atividades pedagógicas curriculares, articuladas às
redes do conhecimento.

Já de acordo com o Artigo 6 temos:

Art. 6 - O ensino médio em tempo integral possui duração de três anos e tem por
finalidade a consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no
ensino fundamental, com os seguintes objetivos:
I - proporcionar condições adequadas para promover o bem estar do aluno, seu
desenvolvimento físico, motor emocional, intelectual, moral, ético, social e estético
a ampliação de suas experiências, estimulando o interesse dele pelo processo do
conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade.



II - oportunizar o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo como
base o pleno domínio da leitura da escrita e do cálculo.
III - priorizar a aquisição de conhecimentos, habilidades e a formação de atitudes e
valores.
IV - oferecer oportunidade de acesso e de desenvolvimento de competência básica
que possibilitem uma participação mais ativa e criadora do jovem adulto no mundo
do trabalho, da política e da cultura.
V - promover o desenvolvimento integral da pessoa humana com valores éticos e
morais capazes de compreender o papel do trabalho na formação profissional do
cidadão.
VI - contribuir para que o estudante possa na interação com o outro construir o
próprio conhecimento e ou formação de outros conceitos.
VII - promover a participação autêntica do jovem para que se torne autônomo,
solidário e competente, capaz de compreender as exigências do novo mundo do
trabalho e reconhecer a necessidade de aquisição de habilidades específicas
requeridas para o seu Projeto de Vida.

O Colégio Lyceu de Goiânia, atualmente, disponibiliza aulas em período integral do 9°

ano do ensino fundamental até o 3° ano do ensino médio. Em 2022 a escola possuía um total

de quatro turmas de pré-vestibulandos. O 3° ano D, turma analisada, era composta por um

total de 32 alunos com média de 17 anos de idade.

Foi escolhida essa classe por conta da nossa disponibilidade de horário no período

vespertino, turno este em que a turma do 3º D tinha o maior número de aulas de matemática.

Antes de apresentar os dados coletados durante a investigação é importante salientar

que os estudantes retornaram às aulas presenciais após um longo período fora do espaço

escolar. As atividades do Colégio Lyceu de Goiânia foram interrompidas em março de 2020,

em decorrência da pandemia de COVID 19, ficando por mais de um ano ministrando aulas

totalmente remotas, com atividades realizadas apenas de forma on-line.

Os dados coletados com essa turma são apresentados mais adiante para melhor

entendimento das percepções destes estudantes em relação ao ensino integral e suas

consequências para o aprendizado.

4 Metodologia de Pesquisa

A pesquisa proposta para o desenvolvimento deste trabalho foi realizada através de

anotações realizadas em campo, entrevistas informais e questionário. A coleta de dados

ocorreu entre os dias 31 de maio e 06 de dezembro de 2022 com uma pausa no mês de julho

devido às férias escolares. Com relação aos questionários, foram coletadas respostas de 18

estudantes, sobre assuntos referentes ao ensino integral e a percepção dos alunos acerca do

tipo de educação.



A pesquisa é um estudo de caso de cunho qualitativo. De acordo com Godoy (1995), o

pesquisador vai a campo e busca captar vários dados considerando todos os pontos de vista

existentes e importantes. Tende a ser mais flexível no planejamento, pois busca entender

variados aspectos relativos em um estudo de caso importantes.

Esta pesquisa também é do tipo exploratória, para Gil (2017), tende a ser mais flexível

no planejamento, pois busca entender variados aspectos relativos ao fenômeno estudado.

Enquanto que as descritivas, também para Gil (2017), visam descrever características de uma

população, amostra, contexto ou fenômeno.

De acordo com Fiorentini e Lorenzato (2009):

O estudo de caso busca retratar a realidade de forma profunda e mais completa
possível, enfatizando a interpretação ou a análise do objeto, no contexto em que ele
se encontra, mas não permite a manipulação das variáveis e não favorece a
generalização. Por isso, o estudo de caso tende a seguir uma abordagem qualitativa.
Mas isso não significa abandonar algumas quantificações necessárias. Essas
quantificações podem ajudar a qualificar melhor uma análise. (FIORENTINI e
LORENZATO, 2009, p. 110).

A nossa observação aconteceu desde o início do Estágio Obrigatório em 31 de maio de

2022. Ela foi realizada em sala de aula e feitas anotações ao final de cada dia. Segundo Ludke

e André (1986):

Planejar a observação significa determinar com antecedência "o quê" e "o como"
observar. A primeira tarefa, pois, no preparo das observações é a delimitação do
objeto de estudo. Definindo-se claramente o foco da investigação e sua configuração
espaço-temporal, ficam mais ou menos evidentes quais aspectos do problema serão
cobertos pela observação e qual a melhor forma de captá-los. Cabem ainda nessa
etapa as decisões mais específicas sobre o grau de participação do observador, a
duração das observações etc. (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 25).

É evidente que a percepção do pesquisador é identificada neste tipo de investigação, e

isso faz parte da sua construção. A análise dos dados de uma observação sempre está ligada

ao sujeito que a faz. As percepções podem ser múltiplas mesmo de duas pessoas que

compartilham de um estilo de vida similar. Ludke e André (1986) ressaltam essa questão:

Sendo o principal instrumento da investigação, o observador pode recorrer aos
conhecimentos e experiências pessoais como auxiliares no processo de compreensão
e interpretação do fenômeno estudado. A introspecção e a reflexão pessoal têm papel
importante na pesquisa naturalística (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 26).

As entrevistas foram feitas informalmente durante as aulas com alguns alunos que

demonstravam maior dificuldade de aprendizagem e convívio com os colegas. A proposta de

uma entrevista informal, sem uma pré-estruturação, tem como objetivo minimizar o grau de



hierarquia no diálogo já que o tom de bate papo pode ser mais bem aceito por parte do

entrevistado, facilitando a exposição de sentimentos sinceros. A cordialidade e o uso de um

tom de voz mais receptivo foram instrumentos bastante utilizados para que os alunos se

sentissem mais íntimos e avançassem com suas opiniões. Ainda de acordo com Ludke e

André (1986):

A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a captação
imediata e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer tipo de
informante e sobre os mais variados tópicos. Uma entrevista bem feita pode permitir
o tratamento de assuntos de natureza estritamente pessoal e íntima, assim como
temas de natureza complexa e de escolhas nitidamente individuais. Pode permitir o
aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas de coletas de alcance mais
superficial, como o questionário. E pode também, o que a torna particularmente útil,
atingir informantes que não poderiam ser atingidos por outros meios de investigação,
como é o caso de pessoas com pouca instrução formal, para as quais a aplicação de
um questionário escrito seria inviável. (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 34).

Durante a observação utilizamos máscaras devido à pandemia de Covid-19, que ainda

ameaçava a saúde de todos e sentávamos no fundo da sala para que os alunos se sentissem

mais acostumados com a nossa presença, já que os olhares são para frente.

Íamos anotando tudo que achávamos importante para a nossa investigação referente ao

ensino integral, o comportamento dos alunos na sala de aula com seus colegas e com o

professor.

Passados alguns dias de percepções e anotações, já com os alunos mais confortáveis em

ter duas estagiárias os observando, os diálogos sobre os seus cotidianos foram iniciados e

questionados sobre alguns pontos relevantes para a pesquisa, como, por exemplo, o motivo de

dormirem durante as aulas.

Outro ponto que consideramos de grande importância foi a nossa regência, porque ela

foi elaborada com base nas observações da pesquisa que se refere ao ensino integral e que

foram coletadas desde o início do Estágio Supervisionado III.

A regência foi realizada na turma do 3º ano D, do colégio Lyceu, composta por 32

alunos, com idade média de 17 anos. Ela teve início no dia 01 de novembro de 2022 e

finalizou em 06 de dezembro de 2022.

Foram trabalhados 3 temas. Eles já constavam no programa pré-estabelecido pelo

colégio que deveria ser aplicado até o final do ano devidos a preparação para o Exame

Nacional do Ensino Médio (ENEM), então nossa regência foi desenvolvida da seguinte forma

(quadro 3):

Quadro 3 - Conteúdos ministrados



CONTEÚDO AULAS METODOLOGIA AVALIAÇÃO

Progressão Aritmética 4
Aulas expositivas e dialogadas;
Aulas lúdicas;
Resolução de Problemas

Participação;
Exercícios.

Progressão Geométrica 3
Aulas expositivas e dialogadas;
Aulas lúdicas;
Resolução de Problemas

Participação;
Exercícios.

Geometria Espacial 3
Aulas expositivas e dialogadas;
Aulas lúdicas;
Resolução de Problemas

Participação;
Exercícios.

Fonte: Autoras

Utilizamos também o questionário (quadro 4) como instrumento de coleta de dados,

com o intuito de aprofundarmos mais sobre o tema. Ele contém perguntas do tipo mista, com

9 questões abertas e apenas 1 fechada, onde foi aplicado de forma presencial nos dias 18 e 21

de novembro de 2022 na turma do 3º ano D do Colégio Lyceu de Goiânia. Optamos pelo

questionário devido a praticidade de aplicá-lo para uma quantidade maior de estudantes ao

mesmo tempo e, também porque era possível permitir que os alunos os levassem para a casa e

devolvê-los na próxima aula, de acordo com Fiorentini e Lorenzato (2009) essas são as

vantagens do questionário como instrumento de pesquisa em relação às entrevistas.

Quadro 4: Questionário
1: Você considera necessário o ensino de período integral? Por quê?
2: Por qual motivo está matriculado em um Centro de Ensino em Período Integral (CEPI)? (Escolha
dos pais, era a escola mais próxima da sua residência, escolha própria, etc.).
3: O que você acha eficaz no ensino de período integral? E o que acha que deveria melhorar?
4: Caso não estudasse em um CEPI, o que estaria fazendo no tempo livre em que não estivesse na
escola?
5: Participa de alguma disciplina eletiva? Se sim, qual?
6: Em relação às refeições oferecidas no CEPI:
6.1: Quantas refeições são servidas no decorrer do dia?
( ) 1 à 2 refeições
( ) 3 à 4 refeições
( ) 5 ou mais
6.2: A quantidade fornecida, por refeição, é suficiente para saciá-lo (a)?
( ) Sim
( ) Não
6.3: A escola segue o cardápio disponibilizado no início da semana?
( ) Sim
( ) Não
6.4: A escola disponibiliza um local (refeitório) para as refeições?
( ) Sim
( ) Não
6.5: Esse local é suficiente para abrigar todos os alunos nas horas das refeições?
( ) Sim
( ) Não
7: Considera a estrutura física da escola adequada para a permanência dos alunos em período integral?
Caso sua resposta seja não, o que acha que deveria ser melhorado?



8: Você pretende fazer o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)?
9: Como está sendo a preparação para a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)?
Estão se sentindo preparados para a prova?
10: Deixe um breve relato de como se sente estudando em um CEPI.

Fonte: Autoras

4.1 Análise dos dados e alguns resultados

4.1.1 Análise das observações em sala de aula e entrevistas informais

Durante os seis meses que estivemos em sala de aula observando o comportamento dos

alunos, o que chamou muita atenção foi o fato de que, na maioria das aulas, havia alunos

dormindo nas carteiras. Em certa ocasião, durante a observação, foi possível manter com uma

das estagiárias pesquisadoras um diálogo (quadro 5) com uma aluna que aparentava sempre

estar com o semblante cansado e poucas vezes permanecia acordada durante a aula. Essa

aluna será chamada de “aluna I”.

Quadro 5: Diálogo entre estagiária e aluna I

Estagiária: Oi, tudo bem com você?
Aluna I: Tudo bem, só estou com sono.
Estagiária: Que horas você costuma acordar?
Aluna I: Às 5:30.
Estagiária: E que horas você chega em casa e dorme?
Aluna I: Chego em casa às 18:30, e durmo às 21:30 hs.
Estagiária: Você acha difícil estudar em uma escola com ensino integral? O que você acha positivo e
negativo?
Aluna I: Eu gosto de me ocupar o tempo todo, eu tenho bipolaridade, ansiedade e gosto de ocupar minha
cabeça o tempo todo, se não, fico pensando em coisas ruins. O chato é o cansaço mesmo.”

Fonte: Autoras

Achamos interessante o diálogo, pois como era uma aluna que dormia muito durante

todas as aulas, estávamos esperando uma resposta oposta a que foi dada. Acreditamos que a

estudante dormia devido ao tempo destinado ao ensino integral diário e por ela não gostar das

aulas. Para a nossa surpresa, a aluna gosta sim do ensino integral e justifica dizendo que se

livra assim de pensamento maléficos, pois a mesma afirma sofrer de ansiedade e bipolaridade.

Não quisemos aprofundar nesses temas pois requer um estudo mais aprofundado que não faz

parte dos nossos objetivos.

O que também nos chamou bastante atenção nas observações, foi o uso constante do

celular nas aulas, embora o professor recolhesse os aparelhos em algumas ocasiões para tentar

diminuir o uso em excesso e não atrapalhar a aula. Hoje sabemos que o celular é uma

excelente ferramenta de consulta e que pode contribuir e muito para o desenvolvimento do



aluno na escola, porém o seu uso exagerado com finalidade de diversão durante o período de

atividades pode atrapalhar no aprendizado.

Outro ponto a ser destacado, quanto ao uso indevido do celular, é a sua utilização antes

de dormir. Esse costume pode contribuir para um atraso no sono, fazendo com que o aluno

durma mais tarde, se sentido no dia seguinte mais cansado, ficando sonolento durante as aulas

e não absorvendo de forma satisfatória o conteúdo apresentado. Segundo Freitas et al (2017,

p.15.): “O uso de smartphones à noite interrompe o sono e está associado a um maior desgaste

e menor engajamento durante as atividades do dia seguinte. Quanto maior o uso do celular,

maior a deterioração da qualidade do sono”.

Devido ao fato de alguns alunos se sentirem cansados durante as aulas, por estarem em

uma escola de ensino integral, as aulas da regência foram elaboradas a fim de não

sobrecarregá-los. As aulas ministradas às sextas-feiras no último horário do período

vespertino, foram todas elaboradas com atividades lúdicas e materiais manipuláveis, com o

intuito de amenizar o sono dos alunos e assim obter uma maior participação dos mesmos.

Conforme Matos (2013):

A inserção do lúdico no ensino torna-se de fundamental importância e é uma
ferramenta imprescindível à qual os profissionais devem aderir com o intuito de
conseguir uma produtividade por parte desses alunos recém-chegados a esse mundo.
(MATOS, 2013, p. 137).

Em uma dessas aulas lúdicas nos chamou atenção uma aluna, que aqui vamos chamá-la de

aluna T. Notamos que ela possuía muita dificuldade em realizar atividades em grupo.

Pensando em um maior desenvolvimento e, principalmente, visando à socialização entre os

alunos em sala de aula, conversamos com ela (quadro 6) sobre a importância da atividade em

grupo. Ela não se opôs, mas gostaria de ter feito individualmente.

Quadro 6: Diálogo entre estagiária e aluna T

Estagiária: Vamos fazer a atividade!!!
Aluna T: Professora, gostaria de fazer sozinha.
Estagiária: Mas, por que?
Aluna T: Prefiro fazer as tarefas sozinha.
Estagiária: Em grupo é mais divertido, dividir conhecimento, socializar com os colegas, isso é importante
pra vocês.
Aluna T: Para mim, socializar não é legal, é um sofrimento.
Estagiária: Vamos fazer em grupo essa, temos pouco material, se você fizer sozinha, vai faltar material para
os colegas e em grupo fica mais dinâmica a atividade. Você pode escolher o grupo que deseja, fica ao seu
critério.
Aluna T: Tudo bem, vou ficar com o grupo dos chatos!

Fonte: Autoras



Essa aluna em questão tem algumas particularidades, dentre elas: não gosta que a

toquem, está sempre utilizando máscara, higieniza sua carteira com álcool, além de não comer

as refeições oferecidas na escola, traz sua própria alimentação de casa. A atividade realizada

fez com que ela trabalhasse em grupo, ficando menos sozinha durante as tarefas.

Apesar das aulas com atividades lúdicas e do professor oferecer um incentivo maior

como, por exemplo, pontos na média, contribuírem para a participação dos estudantes e

amenizar um pouco o sono e o desinteresse de alguns alunos nas aulas devido ao cansaço, isso

por si só, não sanou a exaustão e a fadiga que esses alunos sentiam devido ao longo tempo

que permaneciam na escola durante o ensino integral.

Os alunos estavam vindo de um período de pandemia de COVID 19, onde estavam

tendo aulas remotas e, portanto, desabituados da rotina escolar. Nesse ano de 2022, no qual

realizamos a nossa investigação, as atividades foram totalmente presenciais, contribuindo para

o retorno à normalidade, alguns deles sentissem em fase de adaptação para àquela atual

realidade, de continuar suas atividades em ensino integral e presencial, no qual os exigia

vontade e determinação para continuar as suas atividades escolares.

4.1.2 Análise do questionário

Aplicamos o questionário com a maioria das perguntas com respostas abertas, apenas

uma com resposta fechada, a fim de que os estudantes pudessem expressar seus sentimentos

através das palavras. Conforme Fiorentini e Lorenzato (2009):

A análise de conteúdo, portanto, exige a utilização de critérios claramente definidos
sobre registros fornecidos pelas pessoas interrogadas, tais critérios consideram as
palavras utilizadas nas respostas, as idéias ou opiniões expressas e as interpretações
e justificativas apresentadas [...]. (FIORENTINI e LORENZATO, 2009, p. 137).

Referente a pergunta 1 do quadro 4, 22,6% acham necessário o ensino integral, isso nos

faz perceber que a maioria dos alunos estão preocupados com o futuro, buscando se qualificar

da melhor forma para alcançar seus objetivos como, por exemplo, encontrar um bom trabalho

e/ou ingressar em uma universidade. Segundo Gualberto (2019):

A necessidade da formação integral dos sujeitos, uma vez que somente a educação
tem a capacidade de potencializar e orientar os saberes necessários para a
aprendizagem, haja vista que esse desenvolvimento ocorre mediante o envolvimento
do corpo, da mente, da sociabilidade, da arte, da cultura, da dança, da música, do
esporte, do lazer. (GUALBERTO, 2019, p.37).

Na pergunta 2 do quadro 4, a maioria dos estudantes 33,3% responderam que estudam

em um CEPI por escolha dos pais. Percebemos com isso que os pais sentem a necessidade de



os filhos permanecerem na escola por um período maior de tempo, seja para uma condição de

ensino melhor para os seus filhos ou para que consigam trabalhar e deixá-los em um ambiente

seguro. Para Teixeira a escola tem deveres para além da educação:

A escola ampliou os seus deveres até participar de todos os deveres do lar,
assumindo a responsabilidade de dar às crianças todas as condições que lhe
asseguram ou lhe deviam assegurar na família, a continuidade e a integridade de
uma ação formadora completa. Educação e não instrução apenas. Condições de vida
e não condições de ensino somente. Mas nem por isso a escola substitui
integralmente o lar. Esse continuará e, para continuar, deve também ser refundido
em suas bases intelectuais e sociais, como já o foi nas suas bases econômicas
(TEIXEIRA, 1997, p. 65).

Notamos que em ambas as respostas da pergunta 3 do quadro 4, tanto sobre eficácia,

quanto na melhoria, houve uma quantidade significativa de alunos que não responderam a

pergunta, mostrando uma falta de atenção em responder ao questionário, ou uma falta de

opinião para emitir no momento, ou até mesmo por não compreender o que foi perguntado.

Podemos perceber também que referente a eficácia se destaca o ensino eficaz da escola e a

diversidade, porém, quando questionados sobre o que poderia melhorar, 16,7% sugerem a

refeição e 22,2% a redução da carga horária, que é um item bastante importante, pois vários

estudantes se queixam do cansaço e do esgotamento mental devido ao ensino integral.

Conforme reforça Santo e Moura (2020):

Defende-se que os currículos voltados à Educação em Tempo Integral não se tratam,
apenas, de um processo de aumento de conteúdos e disciplinas que já são ofertados
no horário regular. Agindo dessa forma os alunos estarão cada vez menos receptivos
e dispostos a aprender, sobretudo em razão do esgotamento físico e mental. (SANTO
e MOURA, 2020).

Compreendemos que o ensino em tempo integral contribui para o desenvolvimento do

aluno como um todo, porém a extensa carga horária diária pode vir a ser um ponto negativo,

devido a fadiga e o cansaço por passarem várias horas do dia em um mesmo ambiente.

Na pergunta 4 do quadro 4, a maioria dos alunos, 55,6% do total da turma, gostariam de

estar trabalhando caso não estivesse estudando no CEPI.

De acordo com Abramo, Venturi e Corrochano (2020, p. 529.): “Quando a iniciação no

trabalho ocorre no começo da adolescência, em geral é possível perceber a prevalência de

uma situação familiar crítica, do “aperto” econômico e da escassez de recursos como uma

dimensão estrutural [...]”.

No surgimento do Colégio Lyceu, a escola tinha como estudantes pessoas de alta classe

econômica social, hoje a realidade financeira dos estudantes é outra, os alunos pensam em

obter um trabalho para poder ajudar seus pais na renda familiar. Isso mostra que não é



somente a classe privilegiada da sociedade, como era na época da criação dos Liceu, que tem

acesso à educação integral, atualmente há uma participação mais ampla da sociedade ou seja

mais democrática.

Esse tipo de escola oferece disciplinas eletivas, onde os alunos têm a liberdade de

escolher qual deseja cursar de acordo com os temas que mais se identificam ou desejam para

ampliar e enriquecer seus conhecimentos. Houve apenas um aluno na pergunta 5 do quadro 4

que respondeu não participar de nenhuma disciplina eletiva. Acreditamos que não seja

verdade ou talvez não tenha prestado atenção na pergunta, pois a disciplina eletiva é

obrigatória e todos precisam fazê-la.

Segundo o site da instituição a carga horária totaliza 560 horas juntando todo plano

pedagógico da parte diversificada:

Art. 54 - A Parte Diversificada abrange as seguintes disciplinas: Avaliação Semanal,

Estudo Orientado, Projeto de Vida, Protagonismo Juvenil, Preparação Pós-Médio,

Prática de Laboratório e Eletivas, totalizando uma carga horária total de 560 horas.

(https://www.lyceudegoiania.com.br, s.d, s.p).

As disciplinas eletivas contribuem para o enriquecimento intelectual do estudante, além

de aprimorar a autonomia e o protagonismo. Algumas das eletivas que os alunos do 3° estão

matriculados são: robótica; café Filosófico; edição de Vídeo e Animação; poesia; a

Importância da Música na Sociedade.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é a mais antiga política pública

de segurança alimentar e nutricional do Brasil e um dos seus princípios é a equidade: que

garante o acesso ao alimento de forma igualitária, além da responsabilidade de educação

alimentar e nutricional. Com isso, a escola deve fornecer refeições balanceadas suficientes

para suprir as necessidades calóricas do organismo. No colégio Lyceu, conforme a pergunta

6.1 e 6.3 do quadro 4, 94,4% dos alunos informaram que obtém 3 a 4 refeições diárias, e

83,3% dos estudantes responderam que a escola cumpre o roteiro do cardápio que é

disponibilizado no início da semana.

De acordo com o Portal do Ministério da Educação, a Resolução/CD/FNDE Nº 38, de

16 de julho de 2009 diz:

A alimentação escolar visa a fornecer aporte energético e nutricional capaz de
contribuir para o crescimento biopsicossocial e o pleno exercício das aptidões dos
educandos, considerando-se o processo ensino-aprendizagem durante o período de
permanência na instituição. (BRASIL, 2009, p. 3).

http://portal.mec.gov.br/component/docman/?task=doc_download&gid=8147&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/component/docman/?task=doc_download&gid=8147&Itemid=


Apesar de existir todo esse planejamento para uma alimentação equilibrada, referente a

pergunta 6,2 do quadro 4, mais da metade dos estudantes não se sentem saciados com a

quantidade fornecida por refeição. Uma sugestão seria levar alguns lanches rápidos de casa,

como, por exemplo, frutas ou sanduíches naturais, pois muitos alunos fazem a refeição

oferecida na escola

Conforme resposta da pergunta 6.4 do quadro 4, 94,4% dos alunos afirmam que há na

escola um refeitório, porém os alunos confirmam que não existe espaço suficiente para

abrigar todos os alunos durante as refeições ao mesmo tempo, referente a pergunta 6.5 do

quadro 4. Para o aluno que faz questão de se alimentar no refeitório, o espaço insuficiente

pode ser um problema, e acaba transparecendo que a infraestrutura da escola ainda não esteja

totalmente adequada para receber os alunos por um período maior de tempo. Segundo PAVIM

(2014):

O período destinado às refeições na escola de educação integral é planejado e
significado pedagogicamente, devendo ser pensado como um momento para a
formação de hábitos alimentares saudáveis, de higiene, valores e, acima de tudo,
socialização e interação dos estudantes com todos os envolvidos na unidade escolar.
(PAVIM, 2014, p. 46.).

Por outro lado, como o espaço do refeitório é insuficiente para comportar todos os

alunos, eles acabam se acomodando pelo pátio da escola, nas sombras das árvores, onde há

mesas e cadeiras para momentos de descontração, o que pode vir a ser um ponto positivo

quanto a um momento de socialização com os demais.

Na pergunta 7 do quadro 4, a maioria dos alunos responderam que consideram o espaço

da escola suficiente, porém na questão anterior responderam que não há espaço para todos no

refeitório, mostrando assim, mais uma vez, uma falta de atenção ao responder o questionário.

Entretanto, nos atentamos à uma resposta: um aluno citou que a escola não possui local de

descanso, o que realmente faz falta, para que os alunos possam relaxar durante os tempos de

pausa entre uma atividade e outra, para amenizar o cansaço diário. Isso contraria uma das

metas estruturantes para a garantia de uma educação de qualidade que institui o Plano

Nacional de Educação (PNE, 2014-2024). Conforme Borges (2009):

Toda escola em tempo integral precisa de: refeitório, área de convivência, quadra
coberta, laboratório de informática, laboratório de ciências, salas de leitura, salas
ambientes amplas (multiuso) e baterias de sanitários e chuveiros. (BORGES, 2009,
p. 21).

A infraestrutura é um dos principais desafios que as escolas enfrentam ao se tornar um

CEPI, nem sempre estão totalmente aptas para receber os alunos por um período maior que a



jornada tradicional. Seria pertinente a escola disponibilizar um ambiente para esses momentos

de descanso, contribuindo assim para o bem-estar dos estudantes no tempo em que eles

permanecem na instituição.

Em relação ao ENEM, conforme analisado nas perguntas 8 e 9 do quadro 4, mais da

metade dos alunos estavam interessados e se prepararam para a realização das provas do

ENEM. Os estudantes do 3º ano “D” obtiveram um ano bastante agitado devido a conclusão

do ensino médio, além da exaustiva jornada de preparação para o ENEM, no qual exige muito

do estudante, tanto na parte física como na mental. Com essa sobrecarga fez aumentar o

esgotamento mental como constatado na próxima pergunta.

Na pergunta 10 do quadro 4, ao pedir para os alunos descreverem como se sentem

estudando em uma escola de período integral, foram obtidas das mais diversas respostas,

como por exemplo: “acho que estou ficando doida”, “me tire daqui AAAAH", “socorro”,

“uma experiência única”, mas as palavras que apareceram com maior frequência foram:

cansado (a), esgotado (a) e exausto (a).

Conforme reforça Santo e Moura (2020):

Assim sendo, por meio de um currículo único, ou seja, que integra a parte comum e
a diversificada bem como a partir de uma jornada escolar diária de sete horas,
atividades mais atrativas, dinâmicas, versáteis e inovadoras devem ser apresentadas
aos alunos para que eles aprendam, de forma menos mecânica, os conteúdos das
mais diversas disciplinas. Com o aumento qualitativo dessa jornada escolar diária, os
alunos não se sentirão tão exaustos e estarão mais receptivos a este tipo de escola.
(SANTO e MOURA, 2020).

5 Considerações Finais

Este trabalho é composto por quatro itens a fim de refletir o tema Educação Integral: O

3º Ano "D" do Colégio Lyceu de Goiânia. Após as nossas primeiras experiências em sala de

aula, percebemos que a relação entre aluno e ensino integral eram as mais diversas. Partindo

daí, chegamos na formulação da pesquisa para resposta da questão-problema: Qual a

perspectiva dos alunos do 3° ano “D” do ensino médio do Centro de Ensino em Período

Integral Lyceu de Goiânia em relação ao ensino em período integral?

No primeiro item foi construída uma base conceitual do ensino integral em Goiânia, no

segundo item foi apresentado o Colégio Lyceu e a turma do 3º ano D do ensino médio, no

terceiro item, apresentamos a metodologia da pesquisa referente a coleta de dados. E por fim,

o nosso objetivo com  a análise da pesquisa.



Deduz-se que o ensino integral é de suma importância para o desenvolvimento dos

estudantes, visando não somente os conteúdos específicos do curso, mas também um

aprendizado como um todo, em diversas áreas: culturais, sociais e educacionais.

O cansaço e a exaustão eram nítidos na sala de aula analisada, principalmente em uma

turma em que 72,2% dos estudantes tinham a intenção de fazer o Exame Nacional de Ensino

Médio (ENEM). Esses pontos podem ser amenizados, mas não eliminados por completo,

utilizando aulas criativas por meio de atividades lúdicas e materiais manipuláveis, que fazem

com que os alunos aprendam e se divertem ao mesmo tempo, podendo assim reduzir o

esgotamento mental. Consideramos que seja eficiente para o ensino integral, em algumas

ocasiões, a realização de aulas com esse formato.

A pandemia de COVID 19 trouxe graves consequências relacionadas ao ensino e à

aprendizagem. Os estudantes fora do ambiente escolar, com aulas apenas remotas no caso dos

alunos adolescentes do 3 ano “D” causou um desinteresse e um atraso nos estudos, forçando a

escola em seu retorno presencial, exigir um grande esforço dos alunos para que o conteúdo

seja colocado em dia, e com isso contribuindo para uma maior disposição dos alunos no

ensino integral.

Foram detectados na nossa investigação alguns casos de alunos com dificuldade de

aprendizado e de convivência com outros estudantes, esses exigem mais tempo e atenção,

para que o ensino integral não se torne estressante ou até mesmo uma barreira para um melhor

aproveitamento e desenvolvimento.

Esse tipo de ensino permite aos alunos terem uma alimentação mais nutritiva, contando

com 3 refeições diárias, o que contribui para que o processo de aprendizagem seja de

qualidade. Porém, é necessária uma ampliação na área do refeitório, uma vez que o mesmo

não comporta todos os alunos ao mesmo tempo. Além disso, uma área de descanso é essencial

para que os estudantes tenham um ambiente apropriado para repouso entre as atividades

escolares.

A maioria dos pais dos estudantes preferem manter seus filhos em uma escola integral,

visando um melhor ensino, do que ajudando na renda familiar. Além de que sabem que no

ambiente escolar, os filhos estão acompanhados de professores que não só os ajudam no

aprendizado, mas também os protegem de escolhas maléficas de vida que poderiam existir em

ambientes sem acompanhamentos.

As perspectivas dos estudantes diante do ensino integral são variadas, mais da metade

dos alunos consideram esse ensino necessário para um melhor aprendizado, porém se

estivessem com tempo livre, gostariam de estar se ocupando com o trabalho. Outra



perspectiva dos estudantes é em função da refeição, que não consideram a quantidade

satisfatória para cada um. Durante o tempo que permanecem na escola, muitos consideram

cansativo a rotina e sugerem a redução da carga horária.

A grande maioria pretende fazer o ENEM e ingressar em uma faculdade. Porém, em

nossas observações constantes em sala de aula verificamos que há uma pequena parcela de

alunos que não têm as mesmas expectativas dos demais, que não vê a hora de concluir o ano

letivo e sair do colégio para que, assim, possam ocupar seu tempo de outra forma, longe dos

estudos.

Portanto, conclui-se esse artigo com a necessidade de outras pesquisas no futuro a fim

de se obter uma visão mais aprofundada do estudante do 3º ano no que diz respeito às suas

expectativas para o futuro no ensino integral.
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